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Funaro com Sarney

T Aliangaemo:a’ﬁca ouve os ministros ‘

As novas medidas econdmicas ‘‘serédo
suficientes para recolocar o Brasil no equili-
brio or¢amentério e ndo teremos que, todos
0s anos, por causa do endividamento inter-
no, por causa dos desajustes das financas
nacionais, propor novamente a sociedde o
aumento de impostos. Eu espero que seja o
ultimo (aumento de impostos) do governo
Sarney”. A afirmacédo foi feita ontem, em
entrevista & imprensa, pelo ministro da Fa-
zenda, Dflson Funaro.

A entrevista foi concedida momentos
depois que o presidente José Sarney assi-
mou projetos de lei (foto acima) enviando ao
Congresso propostas nas areas fiscal, tribu-
taria, social e um programa de privatizacéo
de empresas estatais. “Este ano nés vamos
fechar o orcamento com um déficit de 2,7 a
2,8% do PIB. Com estas medidas, calcula-
mos que vamos chegar préximos de 0,5%
para o ano de 1986”.

Funaro explicou que a redugao baseia-
se, em primeiro lugar, na crescente diminui-
¢éo dos juros, permitindo uma economia de
Cr$ 35 trilhées na administracéo da divida
interna. As medidas de austeridade do go-
verno permitirdo uma economia adicional
de Cr$ 8 trilhdes o que soma Cr$ 43 trilhdes.
As medidas fiscais, a nivel de 1985, represen-
tam cerca de Cr$ 20 trilhdes da antecipacéo,
o que significa para o ano que vem Cr$ 50
trilhées imaglnando-se uma inflacéo de
160% :

Financlamenfo dos Estados

do, também, o programa de financiamento
'dos Estados, apenas estipulando que o re-
lending, que é o financiamento em moeda

— Com estes dados, n6s estamos fazen-

Funaro espera que
este seja o daltimo aumento

de impostos

estrangeira, fique apenas para a rolagem das
dividas estaduais, porque hd um aumento
importante nessa arrecadacéo, pois todo o
imposto de renda antecipado e arrecadado
anteriormente vai beneficiar muito aos Es-
tados e municipios. E nés achamos que, com
esta arrecadagéo maior pelos Estados e mu-
nicipios, isto vai facilitar os investimentos
nestes Estados.

Somando todos os nimeros citados an- -

teriormente, ele chega & concluséo de que

em 1986 o governo vai ter um déficit de meio.

por cento do PIB, o que considera um passo
muito importante para combater a inflacéo.

— Acho impossfvel continuarmos como
estdvamos antes, crescendo o endividamen-
to interno na base em que estdvamos cres-
cendo (60% este ano) e com os juros altissi-
mos do servigo da difvida. Entéo nos parece
que, por exemplo, a queda de juros represen-
ta igual parcela, como se fossem mandadas
embora 17% das pessoas que trabalham no
governo.

O ministro ndo acha que o aumento real
dos salérios, com o fim do recolhimento na
fonte do imposto de renda, possa provocar
um surto inflaciondrio. “Eu prefiro conviver
com esse problema de aumento real de sala-
rios porque tenho certeza absoluta de que
noés, com todas as reunides que tivemos com

os lideres de empreséarios e trabalhadores,

temos de, a partir de j4, adotar uma posicéo
de acertar um pouco, através de um entendi-

mento nacional, as bases para que néo seja

perturbado o crescimento deste pafs’.
Novo indice de Inflacéio
Dflson Funaro assegurou que as taxas
de cambio serdo corrigidas exatamente pela

taxa de inflacdo e defendeu a mudanca de
critérios para medir a inflacéo do més, que
deixa de ser pelo fndice geral de precos da
Fundagéo Getilio Vargas e passa a ser ava-
liada pelo fndice nacional de precos amplia-
do, do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatfstica. “O que n6s estamos fazendo é
corrigir uma grande distorcdo para que se
tenha um Indice inico neste pafs. E impossi-
vel vocé ter um pafs que trabalhe com duas
indexagdes diferentes. Uma remunerando o
assalariado, e outra remunerando o capital.
E nés estamos corrigindo exatamente isso
neste momento. A inflacdo do ano vai ser
corrigida pela correcdo monetéria, que até
agora foi pelo IGP, e nos dois meses finais ou
no més final serd pelo INPA.”

Funaro néo acha pequena a contribui-
¢éo do governo (Cr$ 8 trilhdes de corte nos
gastos) para a reducéo do déficit publico.
Lembrou que a concesséo de aposentadoria
espontinea aos dez anos de servico e de
licencas de dois a cinco anos para que os
funcionérios tentem emprego na iniciativa
privada j4 provocaram uma economia de
despesa expressiva para o erario publico.

O ministro da Fazenda explicou, por
fim, por que néo mexeu na tabela progressi-
va do Imposto de Renda: “Achamos que ela
faz o imposto progressivo. Essa tabela tem
uma influéncia importante no célculo do im-
posto, porque a renda néo era corrigida e o
imposto pago na fonte era corrigido, o que
da uma distorcéo final. Hoje nés estamos
fazendo praticamente em base corrente, e o
excesso vai ser corrigido — renda e imposto.
Portanto, n6s estamos corrigindo esta dis-
torcéo da tabela”.




